
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.334.513 - GO (2018/0186597-6)
  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE TEREZÓPOLIS DE GOIÁS 
ADVOGADO : JOÃO BATISTA TORRES PINHEIRO E OUTRO(S) - GO026819 
AGRAVADO  : SINDICATO DOS TRABALHADORES EM EDUCACAO DE 

GOIAS 
ADVOGADOS : SERGIO HENRIQUE RODRIGUES FERREIRA E OUTRO(S) - 

GO040627 
   ALEXANDRE DIAS GOMES  - GO040021 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO EM 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 
3/STJ. ALEGAÇÃO DE JULGAMENTO EXTRA PETITA. NÃO 
CONFIGURAÇÃO. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Ficou assentado no acórdão recorrido que: "da fundamentação constante na peça 
exordial é possível extrair a pretensão do autor em ter declarado o direito dos 
professores municipais à percepção do piso salarial nacional e receber a diferença da 
sua instituição, a teor da Lei Federal n°11.738/08".
2. Com base nisso, esta Corte Superior entende que não há julgamento extra petita 
quando o julgador interpreta o pedido formulado na petição inicial de forma 
lógico-sistemática, e nem tampouco quando a questão trazida no acórdão recorrido é 
reflexo do pedido na inicial.
3. Agravo interno não provido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento:  

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Herman Benjamin (Presidente) 
e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão. 
 

Brasília (DF), 09 de outubro de 2018

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES 
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.334.513 - GO (2018/0186597-6)

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE TEREZÓPOLIS DE GOIÁS 
ADVOGADO : JOÃO BATISTA TORRES PINHEIRO E OUTRO(S) - GO026819 
AGRAVADO  : SINDICATO DOS TRABALHADORES EM EDUCACAO DE 

GOIAS 
ADVOGADOS : SERGIO HENRIQUE RODRIGUES FERREIRA E OUTRO(S) - 

GO040627 
 ALEXANDRE DIAS GOMES  - GO040021 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de Agravo Interno interposto pelo MUNICÍPIO DE TEREZÓPOLIS DE 

GOIÁS contra a decisão que negou provimento ao Recurso Especial, assim ementada (e-STJ fl. 

540):

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. ALEGAÇÃO DE 
JULGAMENTO EXTRA PETITA. NÃO CONFIGURAÇÃO. PRECEDENTES. 
SÚMULA 568/STJ. AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR PROVIMENTO

Sustenta a Agravante, em síntese, que a decisão merece ser reformada, porquanto a 

decisão na instância originária não respeito ao princípio da adstrição.

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja reformada a decisão 

impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao pronunciamento do colegiado.

É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.334.513 - GO (2018/0186597-6)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO EM 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 
3/STJ. ALEGAÇÃO DE JULGAMENTO EXTRA PETITA. NÃO 
CONFIGURAÇÃO. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Ficou assentado no acórdão recorrido que: "da fundamentação constante na peça 
exordial é possível extrair a pretensão do autor em ter declarado o direito dos 
professores municipais à percepção do piso salarial nacional e receber a diferença da 
sua instituição, a teor da Lei Federal n°11.738/08".
2. Com base nisso, esta Corte Superior entende que não há julgamento extra petita 
quando o julgador interpreta o pedido formulado na petição inicial de forma 
lógico-sistemática, e nem tampouco quando a questão trazida no acórdão recorrido é 
reflexo do pedido na inicial.
3. Agravo interno não provido.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

O recurso não merece prosperar.

Inicialmente, cumpre esclarecer que o presente recurso submete-se à regra prevista no 

Enunciado Administrativo n. 3/STJ, in verbis: "Aos recursos interpostos com fundamento no 

CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os 

requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC". 

Ficou assentado no acórdão recorrido que: "da fundamentação constante na peça 

exordial é possível extrair a pretensão do autor em ter declarado o direito dos professores 

municipais à percepção do piso salarial nacional e receber a diferença da sua instituição, a teor 

da Lei Federal n°11.738/08".

Com base nisso, esta Corte Superior entende que não há julgamento extra petita 

quando o julgador interpreta o pedido formulado na petição inicial de forma lógico-sistemática, e 

nem tampouco quando a questão trazida no acórdão recorrido é reflexo do pedido na inicial. 

Confira-se: 

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. FUNAI. 
UNIÃO. LEGITIMIDADE. OBRIGAÇÃO DE FAZER. AQUISIÇÃO DA ÁREA 
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RESTANTE DE TERRA PARA COMPLETAR A RESERVA INDÍGENA. 
INÉRCIA DA ADMINISTRAÇÃO. INTERVENÇÃO DO PODER JUDICIÁRIO. 
POSSIBILIDADE. OFENSA AO ART. 535 DO CPC NÃO CONFIGURADA. 
JULGAMENTO EXTRA E ULTRA PETITA. INEXISTENTE. FALTA DE 
REBATIMENTO DE FUNDAMENTO SUFICIENTE PARA MANTER A 
DECISÃO RECORRIDA. SÚMULAS N. 283 E 284 DO STF. DEBATE SOBRE 
OCUPAÇÃO INDÍGENA. REVISÃO DE FATOS E PROVAS. 
IMPOSSIBILIDADE. 
[...] 
II - Não há julgamento extra petita quando o julgador interpreta o pedido 
formulado na petição inicial de forma lógico-sistemática, a partir da análise de 
todo o seu conteúdo. 
[...] 
V - Agravo interno improvido. 
(AgInt no REsp 1528451/SC, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 16/11/2017, DJe 22/11/2017)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. 
ADICIONAL DE INSALUBRIDADE. DESCABIMENTO. JULGAMENTO 
EXTRA PETITA NÃO CONFIGURADO. REEXAME DO CONTEXTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. 
[...] 
2. Não configurou julgamento extra petita a decisão do Tribunal de origem que 
apreciou o pleito inicial interpretado em consonância com a pretensão deduzida na 
exordial como um todo. Sendo assim, não ocorre julgamento ultra petita se a 
Corte a quo decide questão que é reflexo do pedido na Inicial. 
[...] 
5. Recurso Especial não conhecido. 
(REsp 1694460/MG, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 03/10/2017, DJe 11/10/2017)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2018/0186597-6 AREsp 1.334.513 / 

GO

Números Origem:  04580783220128090047  201294580787  201691789399  45807832

PAUTA: 09/10/2018 JULGADO: 09/10/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. NICOLAO DINO DE CASTRO E COSTA NETO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE TEREZÓPOLIS DE GOIÁS 
ADVOGADO : JOÃO BATISTA TORRES PINHEIRO E OUTRO(S) - GO026819 
AGRAVADO  : SINDICATO DOS TRABALHADORES EM EDUCACAO DE GOIAS 
ADVOGADOS : SERGIO HENRIQUE RODRIGUES FERREIRA E OUTRO(S) - GO040627 

 ALEXANDRE DIAS GOMES  - GO040021 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Sistema Remuneratório e Benefícios - Piso Salarial

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE TEREZÓPOLIS DE GOIÁS 
ADVOGADO : JOÃO BATISTA TORRES PINHEIRO E OUTRO(S) - GO026819 
AGRAVADO  : SINDICATO DOS TRABALHADORES EM EDUCACAO DE GOIAS 
ADVOGADOS : SERGIO HENRIQUE RODRIGUES FERREIRA E OUTRO(S) - GO040627 

 ALEXANDRE DIAS GOMES  - GO040021 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Herman Benjamin (Presidente) e 
Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão.
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